
                                                                                                       PROCESSO N° 2021036853

CONTRATO N° 285/2021

SERVIDORA MAT. N° 006822
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA JURÍDICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA, ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO –FME E A EMPRESA THAIS MORAES DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NA FORMA ABAIXO:
CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Nirson Carneiro Lobo, 34, Centro, Luziânia, Estado de Goiás, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, regularmente inscrito no CNPJ                                     n° 32.531.313/0001-62, com sede na Rua Manoel Carvalho Rezende com Rua João Paulo,            Quadra A, Centro, Luziânia/GO, CEP: 72.800-120, representado pelo Secretário Municipal                      de Educação, o Senhor TIAGO RIBEIRO MACHADO, brasileiro, solteiro,                             professor, portador da Carteira de Identidade nº 5061897, expedida pela SPTC/GO e do                  CPF nº 019.542.131-07, residente e domiciliado na Rua Delfino Machado, Quadra 07, Lote 01, Rosário, Luziânia/GO, CEP: 72.812-120.

CONTRATADA:

A Empresa THAIS MORAES DE SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ                                nº 42.890.864/0001-76, com sede na Avenida Inácio Neto, n° 13, Centro, Luziânia/GO, CEP: 72.800-610, representada por sua titular, a Senhora THAIS MORAES DE SOUSA, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/GO nº 49.230 e no CPF nº 024.808.111-07, residente e domiciliada na Rua Manoel Elias, Lote 04/06, Apartamento 404, Condomínio De Ville, Centro, Luziânia/GO, CEP: 72.800-150.
Resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 017/2021, Processo Administrativo n° 2021031027, observadas as disposições do “caput” do artigo 25 da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de consultoria técnica jurídica junto à Secretaria Municipal de Educação, conforme Autorização de Compras anexa. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
2.1. Durante a vigência deste Contrato, o CONTRATANTE deverá:

2.1.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
2.1.2. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços contratados;

2.1.3. Fornecer todos os materiais de consumo, equipamentos, informações e suporte que se fizerem necessários para a prestação eficiente dos serviços, quando esta se realização na sede da Secretaria Municipal de Educação de Luziânia/GO, bem como impressoras, tintas, envelopes etc.;  

2.1.4. Fornecer documentos e informações precisas sobre o planejamento, objetivos e outros dados necessários ao desenvolvimento dos serviços prestados pela CONTRATADA;

2.1.5. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela CONTRATADA;

2.1.6. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados de acordo com o estabelecido na Cláusula Quinta;
2.1.7. Observar para que durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

2.2. Do fiscal do Contrato:
2.2.1. O CONTRATANTE nomeia, através da Portaria n° 317 de 13 de agosto de 2021, a servidora LIDIANY ARAGÃO OLIVEIRA, portadora do CPF n° 038.461.751-45, para a função de Gestora/Fiscal do Contrato para acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços executados pela CONTRATADA, bem como a perfeita execução do objeto contratado, sempre prestando as informações cabíveis. O fiscal ainda deverá dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendencias que surgirem no curso da execução deste contrato, assim como notificar a CONTRATADA, sempre que necessário para solucionar qualquer fato relativo à prestação dos serviços contratados. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
3.1 – A CONTRATADA se comprometerá a:
3.1.1. – Acompanhar e defender os interesses da Secretaria Municipal de Educação de Luziânia/GO nas demandas judiciais em trâmite perante o 1° (primeiro) grau de jurisdição, 2° (segundo) grau de jurisdição e Tribunais Superiores, bem como o acompanhar os cumprimentos de sentença oriundos destes junto à Procuradoria Geral do Município de Luziânia/GO; 

3.1.2. Acompanhar e defender os interesses da Secretaria Municipal de Educação de Luziânia/GO nas demandas oriundas do Ministério Público Estadual e Federal; 

3.1.3. Acompanhar ações judiciais de maior complexidade, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação de Luziânia/GO, tais como ações civis públicas, ação popular, ação direta e inconstitucionalidade, bem como outras que demandem maior especialidade, a serem inquiridas pelo CONTRATANTE; 

3.1.4. Acompanhar assessoria e emissão de parecer em processos administrativos com tramitação na Secretaria Municipal de Educação de Luziânia/GO e de interesse do CONTRATANTE, inclusive processos de contratação de bens e serviços e em tramitação na Comissão Permanente de Licitação; 

3.1.5. Cumprir as normas e disciplinas internas do CONTRATANTE; 

3.1.6. Responsabilizar–se pela boa e integral realização dos serviços contratados;
3.1.7. Manter-se atualizada sobre a legislação (normas, orientações, recomendações, decisões, súmulas e etc.) pertinente ao objeto do contrato, principalmente no que tange a proteção dos interesses do CONTRATANTE; 

3.1.8. Providenciar a retirada imediata da execução dos serviços, de empregados seus, cuja permanência seja considerada inconveniente pelo CONTRATANTE, sem que isso importe em qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

3.1.9. A empresa CONTRATADA deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Conselho de Classe;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTE:
4.1. Os valores relativos à prestação dos serviços totalizarão R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais);
4.2. O valor pactuado neste Contrato será atualizado com base na variação do INPC, anualmente no caso de sua repactuação por período superior a doze (12) meses.

4.3. Toda alteração ou prorrogação deverá ser precedida por termo aditivo, atendido ao disposto nos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.1. O pagamento pela realização dos serviços será realizado mensalmente e efetuado até o último dia útil do mês subsequente ao mês de referência, mediante apresentação da nota fiscal dos serviços e devidamente atestada pelo setor competente e liberada pelo Controle Interno.

5.2. Os valores também poderão ser corrigidos em caso de atraso nos pagamentos, na forma da lei pelo período que durar o contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:
6.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, ou seja, 13 de agosto 2021 a 12 de agosto de 2022, podendo ser prorrogado por igual período, em conformidade com o inciso II, do artigo 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES:
7.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de qualquer das situações descritas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, será comunicada pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
8.1.1. Inexecução parcial ou total do contrato;

8.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.6. Apresentar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

8.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
8.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Pela inexecução total ou parcial, o CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções (artigo 87 da Lei 8.666/93):

8.2.1. Advertência;

8.2.2. Multas, recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, de:

a) 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total do empenho por dia de atraso no caso de descumprimento dos prazos de entrega;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho, no caso de inexecução parcial ou total do objeto licitado.

8.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Luziânia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

8.3.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Licitação;

8.3.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

8.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

8.3.4. Fizer declaração falsa;

8.3.5. Cometer fraude fiscal;

8.3.6. Falhar ou fraudar na execução do serviço.

8.4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Unidade Requisitante, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Luziânia poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, sendo que esta última poderá ser descontada dos pagamentos a ser efetuados.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO:
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1. A despesa decorrente do presente Contrato empenhada para ESTE EXERCÍCIO FINANCEIRO é de R$ 85.000,00 (oitenta cinco mil reais) sob a seguinte Dotação Orçamentária, autorizada pela Lei nº 4.316, de 04 de janeiro de 2021: 2021.1001.12.361.0024.2522 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Educação – Dotação Compactada: 2021.1041 – Natureza da Despesa: 319034 – Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratação – Sub Natureza: 1 – Assessoria Jurídica – Fonte: 101 – Cotação: 46373 – Autorização de Compras: 93669 – Nota de Empenho: 12942.
Parágrafo Único:

Para o exercício seguinte será empenhado o valor de R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
11.1. Para prestação dos serviços a que se refere o presente Contrato, é inexigível licitação, com fundamento no “caput” do artigo 25 da Lei 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO:
12.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO:
13.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, as partes elegem o Foro da Comarca deste Município, Estado de Goiás, em exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2. E, por estarem justos e contratados, após lido e achados conforme, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Luziânia/GO, 13 de agosto de 2021.

	TIAGO RIBEIRO MACHADO
Pelo Contratante
	THAIS MORAES DE SOUSA
Pela Contratada


LIDIANY ARAGÃO OLIVEIRA
Fiscal do Contrato
Testemunhas:

	Raquel da Luz Ferreira
CPF: 645.104.501-25
	Brunna Gomes Roriz

CPF: 067.214.171-03
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